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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FERNANDA CELIA SOUSA OLIVEIRA
ADVOGADO : IAGO WESLEY DOS REIS BARBOSA - MA020144
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE TESES INVIÁVEIS DE 
EXAME NO ÂMBITO RESTRITO DO HABEAS CORPUS. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS. RÉ QUE JÁ POSSUI CONDENAÇÃO ANTERIOR POR 
TRÁFICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔEA. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR PRISÃO 
DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. 
GESTANTE. NÃO CABIMENTO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. RÉ 
RECENTEMENTE CONDENADA POR TRÁFICO. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste 
Relator, a qual negou provimento ao Recurso em habeas corpus, 
mantendo a prisão preventiva.
2. Em relação à afirmação de que a agravante não estaria levando as 
drogas para guardar em sua casa, onde reside com seu filho menor de 
idade, mas sim, estaria levando a mala com os entorpecentes para uma 
outra pessoa, registro ser inviável a análise, no âmbito restrito do habeas 
corpus, de teses que, por sua própria natureza, demandam dilação 
probatória. As provas dos autos devem ser apreciadas durante a 
instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via 
adequada para a sua revisão. Precedentes.
3. A prisão preventiva está devidamente justificada, visando a garantia 
da ordem pública, pelas circunstâncias concretas da prisão e apreensão 
de 6,340 kg de maconha.
4. Ademais, a agravante já foi condenada pelo crime de tráfico de 
drogas, a pena privativa de liberdade imposta supera 12 anos de 
reclusão. Dessa forma, enseja a decretação da prisão cautelar para a 
garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, 
resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o resultado útil do 
processo. Precedentes.
5. No contexto, conquanto não se desconheça o teor da decisão 
prolatada no HC Coletivo n. 143.641/SP, bem como a regra do art. 318-
A do CPP, no que, a rigor, a acusada se enquadraria, o fato é que tais 
fundamentos não podem servir como salvo-conduto permanente para 
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toda e qualquer situação envolvendo mulheres que possuam filhos 
pequenos, devendo cada caso ser analisado conforme suas 
especificidades.
Na espécie, verifica-se que a ora agravante teve a prisão preventiva 
decretada, porque foi presa em flagrante na posse de expressiva 
quantidade de drogas - 6.340kg de maconha - além de ter sido 
recentemente condenada por crime da mesma espécie, situação 
excepcionalíssima que impede a concessão do benefício.
6. Agravo regimental conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE TESES INVIÁVEIS DE 
EXAME NO ÂMBITO RESTRITO DO HABEAS CORPUS. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS. RÉ QUE JÁ POSSUI CONDENAÇÃO ANTERIOR POR 
TRÁFICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔEA. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR PRISÃO 
DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. 
GESTANTE. NÃO CABIMENTO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. RÉ 
RECENTEMENTE CONDENADA POR TRÁFICO. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste 
Relator, a qual negou provimento ao Recurso em habeas corpus, 
mantendo a prisão preventiva.
2. Em relação à afirmação de que a agravante não estaria levando as 
drogas para guardar em sua casa, onde reside com seu filho menor de 
idade, mas sim, estaria levando a mala com os entorpecentes para uma 
outra pessoa, registro ser inviável a análise, no âmbito restrito do habeas 
corpus, de teses que, por sua própria natureza, demandam dilação 
probatória. As provas dos autos devem ser apreciadas durante a 
instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via 
adequada para a sua revisão. Precedentes.
3. A prisão preventiva está devidamente justificada, visando a garantia 
da ordem pública, pelas circunstâncias concretas da prisão e apreensão 
de 6,340 kg de maconha.
4. Ademais, a agravante já foi condenada pelo crime de tráfico de 
drogas, a pena privativa de liberdade imposta supera 12 anos de 
reclusão. Dessa forma, enseja a decretação da prisão cautelar para a 
garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, 
resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o resultado útil do 
processo. Precedentes.
5. No contexto, conquanto não se desconheça o teor da decisão 
prolatada no HC Coletivo n. 143.641/SP, bem como a regra do art. 318-
A do CPP, no que, a rigor, a acusada se enquadraria, o fato é que tais 
fundamentos não podem servir como salvo-conduto permanente para 
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toda e qualquer situação envolvendo mulheres que possuam filhos 
pequenos, devendo cada caso ser analisado conforme suas 
especificidades.
Na espécie, verifica-se que a ora agravante teve a prisão preventiva 
decretada, porque foi presa em flagrante na posse de expressiva 
quantidade de drogas - 6.340kg de maconha - além de ter sido 
recentemente condenada por crime da mesma espécie, situação 
excepcionalíssima que impede a concessão do benefício.
6. Agravo regimental conhecido e improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de FERNANDA CELIA 

SOUSA OLIVEIRA contra decisão monocrática, por mim proferida, onde neguei 

provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 

137/145).

Inconformado, o agravante, primeiramente, afirma que houve um equívoco, na 

decisão agravada, pois embora tenha utilizado a expressão "reincidente específica" a 

agravante é ré primária, haja vista que não possui sentença penal condenatória transitada 

em julgado.

Reitera o direito da agravante ter substituída a prisão preventiva, pela 

domiciliar, pois encontra-se grávida de 05 meses, além de ser mãe de uma criança menor 

de 12 anos, como também, possui histórico de gestação de risco.

Por fim, afirma que "não há elemento de informação que indique que a 

referida droga seria guardada em sua residência, muito pelo contrário, quando de sua 

declaração durante a audiência de custódia, embora a paciente informe que foi abordada 

nas proximidades de sua residência – conforme argumentado pelo MM. Juiz singular, que 

levou em consideração apenas esta parte das declarações prestadas – , a paciente também 

afirma que havia pego a referida mala com uma pessoa e estava levando para outra, não 

havendo qualquer indício, informação, menção, ou indicação, de comércio ilícito no local 

em que a agente cria o filho menor, bem como nenhum material ilícito foi apreendido em 

sua residência" (e-STJ fls. 155/156).

Ao final, pede o exercício do juízo de retratação, a fim de que seja dado 

provimento ao Recurso em habeas corpus. Subsidiariamente, pugna pela apresentação do 

recurso em mesa, para que a Quinta Turma reforme a decisão agravada, a fim de 

conceder a substituição da prisão preventiva, pela domiciliar.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

Busca-se no presente recurso, a substituição da prisão preventiva, pela 

domiciliar.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; 

STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ acórdão Ministro 

EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, 

HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

Preliminarmente, em relação à afirmação de que a agravante, apesar de ter sido 

presa em flagrante perto da sua residência, não estaria levando as drogas para guardar em 

sua casa, onde reside com seu filho menor de idade, mas sim, estaria levando a mala com 
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os entorpecentes para uma outra pessoa, registro ser inviável a análise, no âmbito restrito 

do habeas corpus, de teses que, por sua própria natureza, demandam dilação probatória. 

As provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do 

contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 

aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 

115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

16/9/2014, DJe 17/11/2014).

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de 

elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus” (RHC 

n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 7/11/2019, 

DJe 3/12/2019).

Passa-se à análise da prisão preventiva.

O MM. Juiz de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva da agravante 

e negar o pedido de substituição da prisão preventiva pela domiciliar, manifestou-se nos 

seguintes termos (e-STJ fls. 53/53 - grifei):

[...]
No caso em tela, os Policiais Militares, em patrulhamento ostensivo rotineiro, 
avistaram a Flagranteada pilotando a motocicleta que, segundo o condutor, 
era veículo conhecido no tráfico de drogas na cidade. Ao avistar a viatura, 
tentou desviar e se mostrou bastante nervosa. Por essas razões, houve a 
abordagem. Porém, a revista ocorreu apenas na mala que transportada, na 
motocicleta, onde constatou-se que havia grande quantidade de droga, 
considerando a realidade local. Logo, não pode ser considerada ilegal, 
menos ainda ilícita a prova.
[...]
O periculum libertatis é irrefutável. Com efeito, a conduta praticada pelo 
Flagranteado, por si só, é de concreta gravidade, em especial considerando 
a elevada quantidade de droga apreendida, para a realidade social local.
A Flagranteada já foi condenada pelo crime de tráfico de drogas, a pena 
privativa de liberdade imposta supera 12 (doze) anos de reclusão, conforme 
certidão de antecedentes criminais, Id 108560658. Assim, a conduta em 
análise caracteriza reiteração específica criminosa. Assim, há concreta 
possibilidade de, em liberdade, reiterar a prática criminosa, como aconteceu. 
Logo, a prisão preventiva é necessária para a garantia da ordem pública.

 
O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e- 

STJ fl. 89 - grifei):

[...]
De início, a revelar os autos, presa a paciente desde 12 de dezembro de 2023, 
por suposta prática do crime do artigo 33 da Lei n.º 11.343/2006, em razão 
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de flagrada pilotando uma moto nas proximidades de sua residência 
trazendo consigo uma mala com 6.340kg (SEIS QUILOS E TREZENTOS E 
QUARENTA GRAMAS) de maconha.
Assim, analisando detidamente os documentos anexados aos autos, 
constatamos que os motivos ensejadores do decreto de prisão preventiva 
foram devidamente apontados pela autoridade coatora, eis que fulcrados na 
garantia da ordem pública, tendo em vista o perigo gerado pelo estado de 
liberdade da insurgente, especialmente por evidenciados suficientes indícios 
de autoria e materialidade (fumus comissi delicti) bem como pela elevada 
quantidade de drogas apreendidas em seu poder.
Não bastasse isso, no que concerne ao periculum libertatis, impende 
destacar o risco de reiteração delituosa, em razão de sua indubitável 
contumácia delitiva, uma vez que a paciente já foi condenada pelo crime de 
tráfico de drogas, a pena privativa de liberdade imposta supera 12 (doze) 
anos de reclusão, conforme certidão de antecedentes criminais, de 
Id.31973465 - pág. 2.
 

Como visto, a prisão preventiva está devidamente justificada, visando a 

garantia da ordem pública, pelas circunstâncias concretas da prisão e apreensão de 6,340 

kg de maconha.

Com efeito, “[...] Esta Corte Superior possui entendimento de que a 

quantidade, a variedade ou a natureza da substância entorpecente apreendida podem 

servir de fundamento para a decretação da prisão preventiva” (HC n. 547.239/SP, Relator 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, 

DJe 12/12/2019).

Ademais, conforme as decisões anteriores, a agravante já foi condenada pelo 

crime de tráfico de drogas, a pena privativa de liberdade imposta supera 12 anos de 

reclusão. Dessa forma, enseja a decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem 

pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção 

geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 

ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).Assim, 

entendo que a prisão está devidamente justificada para resguardar a ordem pública, nos 

termos do art. 312 do CPP.

Ainda nesse sentido, O histórico criminal do agente, a revelar fundado receio 

de reiteração na prática criminosa, autoriza, por si só, o decreto de prisão preventiva 
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como forma de garantir a ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo 

Penal (HC n. 304.240/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 

julgado em 5/5/2015, DJe 14/5/2015).

Assim, entendo que a prisão está devidamente justificada para resguardar a 

ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Passo ao exame do pleito de deferimento da prisão domiciliar.

Com efeito, os incisos IV e V, do art. 318 do Código de Processo Penal, 

autorizam o Juiz a substituir a prisão preventiva da mulher gestante ou mãe com filho de 

até 12 anos de idade pela domiciliar.

Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do julgamento do 

Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual (art. 318, IV e 

V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e 

deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em 

idêntica condição no território nacional.

Em data recente, sobreveio a Lei n. 13.769/2018, de 9/12/2018, introduzindo 

os artigos 318-A e 318-B no Código de Processo Penal:

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por 
prisão domiciliar, desde que:
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.
Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser 
efetuada sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas 
previstas no art. 319 deste Código.
 

Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o juiz 

substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 

anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova 

idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 

exceções legais.

Todavia, a normatização de apenas duas das exceções não afasta a efetividade 

do que foi decidido pelo Supremo no Habeas Corpus n. 143.641/SP, nos pontos não 

alcançados pela nova lei. O fato de o legislador não ter inserido outras exceções na lei 

não significa que o magistrado esteja proibido de negar o benefício quando se deparar 

com casos excepcionais. Desta forma, deve prevalecer a interpretação teleológica da lei, 

assim como a proteção aos valores mais vulneráveis. Com efeito, naquilo que a lei não 
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regulou, o precedente da Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois uma 

interpretação restritiva da norma pode representar, em determinados casos, efetivo risco 

direto e indireto à criança ou ao deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária.

Na situação posta nos autos, a Corte estadual, ao manter o entendimento 

expendido pelo magistrado singular que indeferiu o pedido de prisão domiciliar, 

ponderou o seguinte, in verbis (e-STJ fl. 57):

[...]
Os julgados paradigmas aplicam-se ao caso em análise, em razão da 
excepcionalidade a justificar a prisão cautelar, para garantir a ordem 
pública.
O fato de a Flagranteada estar gestante, por si só, não permite a prisão 
domiciliar, posto que todo acompanhamento da gestação, ou seja, o pré- 
natal, com assistência médica e de medicamento pode ser prestado e 
realizado dentro da unidade prisional própria para a custódia de pessoa do 
gênero feminino.
A Flagranteada foi abordada e presa nas proximidades de sua residência.
Disso, podemos concluir, com certeza, que guardaria por certo tempo, a 
droga ilícita em sua residência. Logo, pratica o crime de tráfico de drogas em 
sua residência, em detrimento de seu filho menor, fato que motiva a prisão 
cautelar para higidez psicológica e física de seu filho menor.
O fato pelo qual foi presa, em flagrante, registre-se, caracteriza reiteração 
criminosa específica em tráfico de drogas.
Em razão desses fatos, nenhuma outra medida cautelar, diversa da prisão se 
mostra pertinente ao caso.
Assim, não é possível, nesse caso, aplicação dos artigos 318 e 318-A, do 
Código de Processo Penal.
 

No contexto, conquanto não se desconheça o teor da decisão prolatada no HC 

Coletivo n. 143.641/SP, bem como a regra do art. 318-A do CPP, no que, a rigor, a 

acusada se enquadraria, o fato é que tais fundamentos não podem servir como salvo- 

conduto permanente para toda e qualquer situação envolvendo mulheres que possuam 

filhos pequenos, devendo cada caso ser analisado conforme suas especificidades.

Na espécie, verifica-se que a ora agravante teve a prisão preventiva decretada, 

porque foi presa em flagrante na posse de expressiva quantidade de drogas - 6.340kg de 

maconha - além de já possuir condenação anterior também por tráfico de entorpecentes, 

situação excepcionalíssima que impede a concessão do benefício.

Destarte, verifica-se que efetivamente a agravante não faz jus à constrição 

substitutiva.

Consideradas as circunstâncias do ato praticado e os fundamentos 

apresentados nas instâncias antecedentes, conclui-se pela ausência de constrangimento 

ilegal advindo da decisão de indeferimento do pedido de substituição da prisão preventiva 
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por domiciliar, não havendo que se falar em desatenção ao decidido no Habeas Corpus 

n. 143.641/SP (Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, STF, DJe 

9.10.2018) e ao disposto nos arts. 318-A e 318-B do Código de Processo Penal, uma vez 

que foram apresentados fundamentos suficientes e hígidos a evidenciar a 

excepcionalidade do caso.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 34, XVIII, "B" DO RISTJ. 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para garantia da ordem pública, seja em 
razão da quantidade da droga apreendida - vinte e cinco quilos, setecentos e 
noventa e cinco gramas de maconha - a indicar um maior desvalor da 
conduta perpetrada, seja pelo fato de a recorrente ostentar reincidência, 
tendo contra si condenação pela prática do crime de homicídio, e estar 
utilizando tornozeleira eletrônica no momento da prisão, em liberdade 
provisória concedida em ação penal diversa na qual também responde pelo 
crime de tráfico de drogas, voltando a incorrer, em tese, no mesmo delito. A 
recorrente responde, ainda, pela prática de outras infrações penais, 
conforme consignado pelas instâncias originárias, circunstâncias que 
revelam a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, e 
justificam também a imposição da medida extrema, em virtude do fundado 
receio de reiteração delitiva. Precedentes.
III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, 
in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.
IV - Embora as condutas em tese perpetradas não tenham sido cometidas 
mediante grave ameaça ou violência, tampouco contra seus descendentes, 
enquadra-se o caso dos autos em situação excepcionalíssima que impede a 
concessão do benefício da prisão domiciliar, consoante a ressalva feita 
quando do julgamento do habeas corpus coletivo, pelo col. Pretório Excelso.
In casu, a paciente foi flagrada com grande quantidade de droga - mais de 
25 quilos de maconha, além de ostentar condenação pelo crime de 
homicídio, e estava em liberdade provisória, cumprindo medidas cautelares 
diversas, quando voltou a delinquir e foi novamente presa em flagrante, 
tudo a revelar a indispensabilidade da segregação cautelar, em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva.
V - O RISTJ, no art. 34, XVIII, "b", dispõe que o Relator pode decidir 
monocraticamente para "negar provimento ao recurso ou pedido que for 
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contrário a tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão 
geral, a entendimento firmado em incidente de assunção de competência, a 
súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, 
ainda, a jurisprudência dominante sobre o tema" (grifei).
VI - A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante.
VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
Precedentes.
Agravo regimental desprovido. em pública.
7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 124.642/MS, Quinta Turma, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, DJe 19/05/2020).
 

Com efeito, no caso dos autos, a reincidência específica da agente e a posse de 

expressiva de droga caracterizam situação excepcionalíssima hábil a permitir a denegação 

do pedido de prisão domiciliar e o afastamento do entendimento firmado pelo Supremo 

Tribunal Federal no Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP.

Ante o exposto,  conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 193.967 / MA
Número Registro: 2024/0056085-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08277282720238100000 8277282720238100000

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDA CELIA SOUSA OLIVEIRA
ADVOGADO : IAGO WESLEY DOS REIS BARBOSA - MA020144
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDA CELIA SOUSA OLIVEIRA
ADVOGADO : IAGO WESLEY DOS REIS BARBOSA - MA020144
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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